
I' Do RELATÓRro:a 
espécie de processo administrativo'-Que visâ à contratação direta do

artistâ/banda MARCELINHo *itii nono DAS VAQUEJADAs' por inexigibilidade de

licitação, com fulcro no artigo àt"ttt" U' i" tei n" l4'133/2021' para apresentação no dia l3

de iulho de 2024, durante " 
ts"""i;-iJi"i"nal da Padroeira Nossa Senhora Auxiliadora' no

ponordo F"r"ndu Nova' Municipio de Pacatuba

O processo encontra-se instruído com os seguintes docunlentos' dentre outros:

documento de formalização a" i"t""O"t Docunrcnlo Fornrulizotlor tle Denanclu' Declaração

de dispensa de Estudo f|'nici-'p'elin'inar' Ternro de ReJbrêncitt' Solit'itaçi«t cle Despesa'

Proposto de Apresentaçãt' 

')"U'*o 
e Certidões Negalit'us: Dcclaroção de lntpackt

Orçamentário e Declaraçõo ))'i'n'n''o de Despesa' Minultt de T'ernto tlc Ine gibilidade'

vi)ao do Cont,oto, Solicitação de Parecer Jurídico'

No caso em análise' vem a Secretaria Municipal de Cultura requerer a contratação

em tela,nos termos acima ";;;"" 
,n-'i* ptlo:'11 .uPoyt 

os autos nesta Procuradoria

Jurídica para análit" j"iai"u' nl'1tÀos do paúgrafo único do art' 53 da Lei n' l4 l 33/2021 '

F.is o relatório' Passa-se à análise jurídica'

II, ABRANGÊNCIADAANÁLISEJURiDICA:
Consigne-se Ou" 

-u 
O'"t"''t'" análise considerará tão somenle os âspectos

estritamente juridicos da questão trazida ao exame rlesta Procuradoria Jurídica'

partindo-se da premissa b;;; ;" que' aoPropor a solução administrativa ora analisada' o

administrador .público se ""iifito' 
quanto' às possibilidades orçamentárias' financeiras'

organizacionais e administrativas' levando em consideraçãoas análises econômicas e sociais de
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sua comPetência.

Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para

sua priítica, sendo este o p.",t'polto/'"quisito do ato' fato que obriga o administrador a solicitá-

lo. chamado de parecer obrigatório'

Praça Nossa Senhom dc l,ourdcs. s/n. Ccnlro - Paouttl
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Ementa: Contratação do(a) anista'/banda

iiltit?tr"uõ'iÀnÀ novn DAS vAQUETADAS'

,", i".iieiuiiioàd" ae licitaçào para apresenta§ào no.dia

Íi'i"-r,,irl. de 2024. durante o Evento Tradicional da

i';;;"1;;'"G'; tenhora. Atrxiliadora' no Poroado

i"r.ià" N*" no Municipio de Pacatuba' Secretaria

iff;i:t;"i 
"jJ 

êultu'a Á'rigo 74' rr' da Lei n"

14. I 3ll102 l. Parecer tavoravcl'
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Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não é a

da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter que solicitá-lo por

determinação legal, podendo, inclusive, agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

Desta forma' foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica. a fim

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do aÍ. 53 e do aÍ. 72, lll, da Lei n".

14.13312021, bem como considerando o disposto no art. 32 e seguintes do DECRETO N" 2.115

de 26 de Novembro de 2023. o qual regulamenta no âmbito da Administração Direta. Autárquica

e Fundacional do Poder Executivo do Município de Pacatuba, a Lei n' 14.133, de lo de abril de

2021.

III. DA ANÁLISE JUÚDICA DO CASO CONCRETO:

E cediço que, a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XX I do ârt. 37 dâ Carta Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos

(Lei n" 14.133 de l' de abril de 202 I ), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de

procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo 14, inciso ll. da Lei no 14.133/2021,é inexigível a licitação

quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor

artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. rir verár.r:

Árt. 71. E irexigível a licitação quando ituitiúvl a competição. em especial
nos casosde:

ll - contralação de profissional do selor artístico. diretanente ou por neio de

empresário etclusiyo, desde que corcogrado pelacrítica especiali:ada ou pela
opinião pública:

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e

precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipotese de inexigibilidade, umâ vez
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a

anterior redação,encontrada na Lei n" 8.666/1993.

Entretânto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada. especialmente no
âmbito dos Tribunais de Contas. acerca do significado da expressão "entpresário exclusivtf'.
Nesse intento, o parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispôe:

Art. 71. /...)
(...)

§ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste a igo. cowidero-se
empresário exclusivo q pessoa .ftsico ou juridicu (!ue possua contrdto,
declarqção, carta ou ouho documenk, que ateste d cxclativídode permanenle
e coflínua de representqdo, no Pais ou em Eslado espec!fico. do proJissiorul
do setor artístico, aJastoda a possibilidade de controlação di.eta pot

de l-ourdes. Vn. Ccntro - pacáluhrsl-lPraça Nossa Senhom

Cep:.19970-000
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inexigibilidade por meio de empresário com rcpresentaçdo rcslrila a eeento ou

l<ral específrco.

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74' II. da Lei n'

14.l3312021) constam os seguintes requisitos e cofldicionântes para tal contratação direta, de

caráter cumulativo. a realização de contrataçâo diretamente com o ârtista ou por intermédio

de empresário exclusivo e a demonstração de consagraçâo do artista perante a critica

especializadaou opinião pública.

Em relaçâo ao primeiro requisito' vê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exigeque â contrâtação seja feita diretamente com o aíista q por meio de empresário

exclusivo.

Em suma, falaremos brevemente sobre o institLrto do empresário exclusivo

Dispõe o a*igo 74, § 2", que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou

jurídica) deve ser comprovada p or fieio de "conlroto, tleclaração, carla ott outro documenlo que

aíeste a exclusividade permanenle e conlínua de represenkção, no País ou em Estodo específico,

clo profissional do selor artístico, aíostada a possibilidudc tle conlralação direta por

inexigibilidade por meio de empresário com represenlação reslrita o evento ou local específico" -

Tratando-se de negóciojuridico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com

terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro

documento idôneo, registrado em cartório para esse Íim.

É ilor meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesnlo e exclusivo do ârtista e se atua em

seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da

conjunção "aa" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de

ambas as formas de consagração do ârtistâ, bastando apenas uma (consagração do artista
perante a crítica especializadaou opinião pública).

Por relevante ao caso, destaca-se a s€mpre pertinente doutrina de Marçal Justen

Filhor:

"1...) deverá hcvet M requisilo oulro, cotl\i:tlcúe na cotsagroçõo emfoce da

opiniõo pública ou dacrítica especiuli:ada. 7àl se dcstina a evitar conlrolações

arbitrárias, em que uía autoridotle pública preteuda impor preÍerências

totalmenle wssooís na co ratoção de pessoa destituída de qualquer virtule.

Exige-se que ou a crílico cspecidli:ada ou a opinião pública rcconheçam que

o sujeito aptesenta virtudes no desempenho de st//í drle."

I (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos adrn in istrativos. 8" Ed. São Paulo
Dialetica, 2000. p. 293).

Praça Nossa Senhora dc l,ourdes. Vn. Cenlro - Pacatubzr,/SFl

Cep: 4970-000
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A consagracão oela crítica esoecia lizada é evidenciada oor meio da manifestacão

de autores ou veículos renomados sobre o oroduto artistico que se pretende contratar via

inexigibilidade de licitacão. Essa manifestação, por óbvio. não consiste apenas na menção a

apresentações, pois crítico éaquele que escreve ou comentâ arte, analisando seus vários

parâmetros de qualidade.

Já em relação à opiniâo oública. recomenda-se a contDrovacão alravés de recortes

de ornaise revistas. entrevistas e qualquer outro tnaterial que possua o condão de provar a

popularidade do futuro contrâtado.

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovâdo

atrâvós dos documentos juntâdos ao processo.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n" 14.133/2021) ofertado

pelo artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto àjustificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleârtista ao ente contratante possui compatibilidade com â contrapartida requerida pelo

ârtista em outras apresentações suas. seja para a iniciativa privada, seja para outros

órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta podeú incluir tanto o
preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o artigo 7o da lnstrução Normativa n' 65, de 27

de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economi4 aplicável ao Município de Pacatuba,/SE por força do art. 2. do Decreto
Municipal n' 2.1 1 5 12023 :

.4tt.7" llus contrutoçõcs diretas por ineripibilidode ou por dispensa de
licitaçào. aplica-se o disposto no art 5".

§ l" Quando nào for possivel t stinar o yalor do ohjeto na.formo estahelecida
no art. 5o, a iustificotivo de orecos será dado com bose em vqlores de
confiaracões de obietos idênticos. ct»nerciali:aclos pela.futura conn,atuda. por
meio do dpresenídÇão dc not,jl.t .fisceis emitidu para outtos conlrolantes,
públicos ou privados. no periodo de até I (un) .on onÍeríor à tlata da
contratação pela Ádmi nistt'dção. g!W!!& meio idôaeo.

§ 2' Etcepcionolnente, coso a.fulura controtqdd não tenho comerciali;odo o
objeto anteriormente, ajustiicalieade preço de quc trata o parágrofo onterior
podeú ser reali:add com objetos senwlhontes de csna nalureaa, devendo
apresentar especificações técnicds que demorlttrem sinilqridade com o objeto
prelendido-

§ 3" Fica vedada a contratação direta por irerigibilidade caso ajustilicariva
de prcços demouttre a possibilidode de conpetíçdo.

ra de Lourdcs. Vn. Ccntro - pacatuba/SEPraça Nossa Senho

C cp: 49970-00{)
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§ 4' Na hipótese de dkpensd de licitaçdo co base nos ittcisos I e ll .lo art. 75

do ki n" 14.lJ3, de l'de abril de 2021, u estimativu de preços de quc trota o
capu podeni ser reali:ada concortitantetnente à seleçdo da propostq
economicame e iais vantajosa.

§ 5'O proeedimefto do § 1'será reali:ado por neio de solicitação formal de

c otações a for ne cedores. (gifei)

Assim, os documentos juntâdos, s.mj., parecem demonstrar queos preços estão de

acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõeo § l' do art.

7o colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da

ki n" 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios. cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação. deveú ser instruído com os

documentos a seguir:

Att. 72. O @_!!g_.9!g!f@ tlue compreerule os canos de
itYxigibilídade e de dispenso de licitdçdo. @!i&!É!4!!!h com os

segui nle s docurne nt os :
I - duuneuo de formali.oção de demanda e, se .[or o caso, esludo técnico
preliminar,análise de riscos, termo de referêrckt, ptojeto bá$ico ou prdeto
erecutivo:
ll - estimotiva de despesa, que deverà ser calculada na.forma estobelecida no
art. 23destq Lei:
lll - parccer jwídico e pareceres técnicos, se .[or o caso. que demowlrent o
at e rdi me nt o dos r eq u i s i t os eÍ i gi dos :
Il' - demonstração do compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com oconpromisso a ser astumido:
l' - comprotação de que o contratado preenche os requisitos de habilitoçdo e
qual ilcação mí ni ma rcces s ar ia ;
l'l - ruão da escolha do conrando:l ll - jwtilicqtiva.le preço:
l'lll - dutorizaçdo do autoridade competente.
Pafligraío único. O dlo que auhri:o a conlrataçào direta ou o exlrqto
decorrcnle docofirato deverá ser divulgodo c nanido à tlisposição do público
em s ít i o e I ecô nic ooli c i a L

O inciso I cita, o "documenlo de formalizaçdo de denunda e, se .for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, lermo de referência, projeto hásico ou projclo execulivo".

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a
demanda, o que, s.mj., no Município de Pacatuba,/SE, pode ser equiparado à elaboração da
Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em tomo da
contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de benvserviços e
indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com furcro no art. i4.|.daLei

Praça Nossa Senhora de l.ourdes. Vn. Centro - Pacatuba,/Sl.l
Ccp: ,19970-ff0
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IV. DA REGULARIDADE JUÚDICA, FISCAL, SOCL{L E TRABALHISTA f,
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa. fisica ou jurídica. a ser contratada. deve a Administração se

certificar de que a futurâ contratada possui a necesúria aptidàojurídica pâra a ser contratada, nos

termos da lei.

A verificação quanÍo à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse

sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei no 14.13312021 assim dispõe:

Árl. 72. O prccesso de coruronção direta. que compreende os casos de

irexigibilidade e de dkpensade licitação. deveni ser iNtruído com osseguinles
docuúenlos:

t...1

l - comprovocão de oue o conlrato t, preenche os reouisilos de hobililocão

!J!!!ifr!!!!i!Z!!iw)!!!!!!: t Eti t ci t

O art. 62 da Lei n' 14.13312021. por sua vez, esclarece o conceito de habilitação

Art. 62. Á fubilitqão é a íase do licitaçdo em que se verilica o conjutuo de
idomações e documentos necessários e suficientes pqra demonslrar a
capocidade do licinne de reali:or o ohjeloda Iicitação. divklindt>se em:
l -juruica:
ll - técnico:
lll -Jiscal, sociale trabalhista:
I l' - econômico.li rance ira.

Nesse ponto. registre-s€, por relevante, que a habiritaçãojurídica deve ser rimitada à
comprovação de existência juridica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o
exercieio da atividade que se pretende dela contrâtâr.

Nessa toad4 importante destacar que, via de regra, a atividade artíslica não poderá
ser objeto de licenci amento ou exigência de atos públicos de liberação. por força do que dispõe a
Resol n'51/2019 do Comitê Cestão da Rede Nacional para SinrDliÍi do Re tstro

da Le m eN -C . que inclui a as atividades artísticas (produção
musical. produção teatral, agenciâmento de artistas etc.) como de baixo risco, a dispensar

Praça Nossa Smhora de I-ourdes- Vn. Ccntro - paculuha,/SE

Ccn:49970-000

n' 14.13312021, mostrâ-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhanrento do bem

ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro. figurino.

cenário, equipamentos técnicos especializados. integrantes de grupo ârtístico, tempo de

execução do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrâto.

In casu, foi dispensada a elaboração do Estudo Técnico Prelirninar. devidamente

justificado por meio da Declaração de Dispensa de Estudo Técnico Preliminar' com

fundamento no art. 48 do Decreto Municipal n" 2. I I 5 de 2ó de dezernbro de 2021, atendendo ao

inciso l, do artigo 72. da Lei 14.133121.
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quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 30. inc. l, da

Lei n'13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível. em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social

e trabalhista da contratadq nos termos do art. 68 da Lei n" 14.13312021. Vejamos:

Art. 68. Ás habilitações fscal, sociol e tohalhirta serdo {eridas nediqnle a
veri/icaçdo dos seguintes requís itos:
I - a inscrição no Cadatro <le Pessoas l ísicas (('Pl ) ou no Ca&.stro Nacional
do Pessoo Jurídicq (CNPJ);

Il - a inscríção no cadastrc de contibuinles estaduoleiou municipal. se hower,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu rumo de elieidade
e compatível com o objelo coflratual:
lll - d regularidqde peranle a I'cenda fr:deral, esladtal etou nunicipol do
donicilio ou sede do licitante. ou outrat equivalentc, na forna d« lei:
ll'- a regularidade relotiva à Segu dade Social e ao l"GT:;. que denonslre
cumprimenlo dos etu:argos sociais instiluidos por lei;
l'- a reguloridade peronte a Justiça do Trahalho:
I'l - o cumprimento do disposto no ínciso X\lXlll do at't. 7" dd Corclituiçõo
Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitação/contratação pública e que se encontrÍun previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n' 14.13312021

e encontram-se juntados ao processo em questiio.

Ainda quanto aos requisitos de habilitação. deve-se atentar. também, para o requisito

negativo que consta no art. l2 da Lei n'8.42911992 (Lei de lmprobidade Administrativa):

Á . 12. lndependeftemente do ressqrcimento integral .lo ddno pdtrimonial. se

efetivo, e das sonçõ<s penais conuns e de rcsponsabilidade, civis e

adminislrativa, prerislas na legislação e.\pecífica. estáo responsavel pelo ato
de improbidade sujeito às selyinte.t conitaça)es. que poden sar aplicada
isolada ou cumulativanente. de acordo cont a grat'idade do fato:
I - na hipótese do tltt. 9o dertu l.ei, pcrda dat bans ou valores
acrcscidos ilicilqmenle qo patrimôhio.perdo dq.fitnç.io púhlica, süspensão do,\
direitos políticos até ll kalor:e) anos, pagumcnlo de nulteciril equitalente
ao valor do acréscimo patrimoniol e Droihicõo de conlrutqr com o oodet
g!§@ou de receber benefrcios ou incentiyos.lisctli\ o cre.litícios, dircÍo ou
indiretatnente. aimla que por intermedio de Dessoa iuridic., do ouol seia sócio
gjgglSglg pelo pra:o não superior a 11 (cdtor.e) anos:
ll - na hipótese do drl. l0 .lesta Lei, perda dos hen,ç ou valores
acrescidos ilicitomenle ao palrinúniÍr, se concoüat'esto circunstAncia, perda
da função público, stcpe»ão dos direitos politicos até 12 (do.e) ano§,
pagamento de multa civil eguivalefle oo |alor do dom e pggjllglglpcontralar
com o ooder ulblico or cle rcceber herclícios ou incentivos iscais ou
crediticios, ílircta ou indiretanente. oirula que por ineruédio de oessoa
iuidicq do oual seio sócio moioit.itio. pelo p,u:,t nào sup.ria' a 12 (do:c)
anos:
IIl - na hipóÍese dodrt. I I desta Lti. pogame o de nulto civil de até 21
(vinle e qwlro) ve:es o valor da rcnuneração perccbida pelo agente e
ptoiücdo de codratot com o podet Dúblico ou de recehcr benelícios ou
irrcentivos liscois ou crediticios, dirctd ou irulitetanente, dindd que pot
intermédio cle oessoo iarldics do suol seia sócio maioritúio, pelo pra:o nào

Praça Nossa Senhora dc Lourdes. s/n. Ccntro - Pacatuha,/SE
Ccp: 49970-000
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superior a I (quqlro) aao.§; (8rilêi)

Ao Íinal, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente
para a contrâtâção e realização da despesa por inexigibilidade. a qual deve ser instruída com

despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,

Vlll e parágrafo único, da Lei n. \4.133121).

Pot fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no

l4.l33l20zl para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial 1art. 72, parágnfo

único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que. desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de

licitação, nos termosdo capu! do artigo 74, da Lei n' 14.13312021.

V. DACONCLUSÃO:
Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria

Municipal interessada. bem como a naturezâ do objeto a ser conlratado pela via direta. e o
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a materia. opina-se pela viabilidade juídica da
inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 7.1, inciso II, da Lei n.
M.r33n02l.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da decisão adotada.

E o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba./SE. em I0 de.iulho de 2024.
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